Documento Final do II Encontro Nacional Sobre Cooperação para Prevenção e Combate à Corrupção.

Nos dias 2 e 3 de junho, na sede do Tribunal de Contas de Pernambuco, em Recife/PE, ocorreu o II Encontro Nacional Sobre Cooperação para Prevenção e Combate à Corrupção, reunindo representantes de movimentos estaduais de combate à corrupção. Estiveram presentes representantes de movimentos de 11 unidades da federação (Alagoas, Amazonas, Bahia, Distrito Federal, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte e São Paulo.  O encontro abordou quatro temas ligados ao combate à corrupção: “fiscalização contínua preditiva e uso de inteligência”, “legislação anticorrupção e acordo de leniência”, “avaliação em transparência pública”, e “transição na gestão municipal”. A abertura foi realizada na manhã do dia 2 de junho, quando aconteceram as seguintes palestras: “O Controle em redes”, Valdecir Pascoal (Atricon); “Gênese e evolução das redes de controle”, Fábio George (CNMP/MPF); “Controle Social no combate à corrupção”, Karine Oliveira (Rede IFC – Amarribo) e Ney Ribas (Rede Observatório Social do Brasil”. Na sequência, foi apresentada a pesquisa “Os Conselhos da Pessoa idosa e seu financiamento”, Yelena (MPPE). Na tarde do dia 2 de junho e na manhã do dia 3, foram realizadas as seguintes oficinas: “Avaliação em transparência”, com Gabriel Wright (CGU) e Natália Soares (MPF); “Transição da gestão municipal”, com Maviael Souza (MPPE – CAOP Patrimônio), Cristiano Pimentel (Procurador-Geral do MPCO) e José Patriota (Amupe); “Fiscalização preditiva com uso de inteligência”, com Gilson Libório (CGU); “Integração das estratégias de combate à corrupção – definição de propostas dos movimentos estaduais à ENCCLA”, com André Wainer (ENCCLA); “Lei Anticorrupção e acordo de leniência”, com Wellington Saraiva (PGR/MPF) e “Controle Social no combate à corrupção”, com Arlindo Soares (Centro Josué de Castro), Karine Oliveira (Rede IFC – Amarribo) e Ney Ribas (Rede Observatório Social do Brasil). Na tarde do dia 3 de junho, foi realizada a Plenária Final, onde foram discutidas as propostas aprovadas nos debates realizados após as oficinas.   Após as discussões, os representantes dos Movimentos Estaduais de Combate à Corrupção deliberaram, em Plenária, os seguintes indicativos/direcionadores para subsidiar a atuação dos movimentos estaduais e para a Rede de Controle Nacional:  
INDICATIVOS DA OFICINA: “FISCALIZAÇÃO PREDITIVA COM USO DE INTELIGÊNCIA” e “INTEGRAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS DE COMBATE Á CORRUPÇÃO”.

1 – Viabilizar um assento permanente para a representação dos movimentos estaduais nas Plenárias da ENCCLA, inclusive no GT corrupção, a partir de 2016. (Representação designada pelos movimentos)
2 – Viabilizar assento permanente em cada uma das Ações da ENCCLA que for de interesse dos movimentos, a partir de 2017 (Participante designado pela representação dos movimentos na Plenária – videoconferência disponível em todas as reuniões, acessível pelo computador).

3 – Apresentação de propostas de Ações para a ENCCLA por meio da representação dos movimentos, que será responsável pelo processo de coleta, alinhamento entre os movimentos e compilação do material.
4 – Buscar fomentar a criação de unidades administrativas específicas com a atribuição de pensar as diretrizes estratégicas de cada órgão da administração pública.

5 – Fomentar o acompanhamento da evolução patrimonial dos membros dos poderes e dos servidores públicos pelos órgãos da administração pública, bem como propor a tipificação do crime de evolução patrimonial injustificada por parte dos membros dos poderes e dos servidores públicos.
6 – Propor uma maior flexibilização nos portais das juntas comerciais no sentido de permitir a realização de pesquisas por critérios variados, como por exemplo: pesquisa por CEP ou nome de rua, com o objetivo de possibilitar que o cidadão identifique as empresas sediadas em sua rua e denuncie junto ao poder público eventuais empresas fictícias com contratos com a administração pública. Estimular a digitalização dos acervos e liberar o acesso remoto a consultas para os órgãos de fiscalização e controle, assim como já ocorre nas juntas comerciais de alguns estados da federação.
7 – Implementar campanha por alteração legislativa que institua o seguro-fiança no valor integral do preço das obras públicas contratadas pela administração pública, onde, uma vez não cumpridas às cláusulas do contrato, poderia o Estado acionar a seguradora para ser ressarcido de um eventual dano sofrido.

8 – Buscar a normatização de diretrizes para a divulgação de informações relativas à aplicação de verbas de gabinete por parte dos agentes políticos que as recebem.    

INDICATIVOS DA OFICINA: CONTROLE SOCIAL NO COMBATE À CORRUPÇÃO
9 - Solicitar realização de audiências públicas nas Assembleias legislativas dos respectivos estados para discutir, com a presença dos conselhos de direitos da pessoa idosa e de todos os órgãos que compõem a rede de controle, a edição de lei semelhante à Lei Estadual de Pernambuco 15.446, de 29 de dezembro de 2014, que dispôs “sobre a unificação da posse e da data de realização de eleição dos representantes das organizações da sociedade civil que atuam na promoção e defesa de direitos da pessoa idosa e sobre posse de conselheiros do Poder Público”.    

10 - Voto de aplauso à iniciativa de Pernambuco pela edição da Lei nº 15.446/14 e encaminhamento de sugestão para que o presidente da assembléia legislativa local informe às demais assembléias legislativas do país, sobre a importância de realizar audiências públicas para discutir a edição de lei, com a presença dos conselhos de direitos da pessoa idosa e de todos os órgãos que compõem a rede.

11 – Estimular o fortalecimento das áreas das instituições do movimento voltadas à capacitação do cidadão no que se refere ao controle social, de modo a garantir: a) estabelecimento de metas anuais para os órgãos de controle e redes de combate à corrupção (quantitativo de cidadãos beneficiados e horas de capacitação); e b) apresentação de relatório com o quantitativo de cidadãos efetivamente capacitados anualmente.
12 - Estimular a maior participação da sociedade civil, inclusive, integrando-a formalmente as Redes de Combate à Corrupção.
13 - Criação de uma coordenação nacional das Redes de Combate à Corrupção, composta por integrantes dos órgãos de controle e da sociedade civil.

14 - Que as redes de combate à corrupção a apóiem as organizações responsáveis pelas iniciativas constantes do Programa Cidades Sustentáveis.
INDICATIVOS DA OFICINA: “AVALIAÇÃO EM TRANSPARÊNCIA”
15 – Buscar avançar para que a avaliação não se limite à transparência ativa/orçamentária, caminhando para transparência ativa, que apresente o que foi feito e o resultado.

16 -  Discutir a possibilidade de os entes pesquisados poderem interagir com as pesquisas, informando quando houve implementação de itens que não estavam implementados.

17 – Necessidade de mensurar a qualidade dos dados, propondo-se que novas pesquisas tenham modelo híbrido, censo onde for factível e mais robusta em entes mais relevantes. 
18 -  A AMPCOM se habilitou para dar continuidade ao Índice Nacional de Transparência, inicialmente por dois anos, podendo, inclusive, assumir esta tarefa conjuntamente com qualquer outro órgão de controle.

19 - Viabilizar a centralização da métrica dos Portais, com sugestão de uso da métrica utilizada no Paraná, bem como de métrica utilizada na experiência realizada pela 5ª Câmara do MPF no Programa Minha casa Minha Vida.
20 -  Buscar a regulamentação da LAI e Lei Anticorrupção em todos os estados.

21 - Buscar alterações legislativas/normativas que atrelem toda descentralização de recursos da União ao cumprimento da LAI, com implementação de bloqueio e desbloqueio automático. 
INDICATIVOS DA OFICINA: LEI ANTICORRUPÇÃO E ACORDO DE LENIÊNCIA
Transição Municipal

22 - Buscar replicar as seguintes boas práticas observadas: 

a. Lei Complementar do Estado de Pernambuco 260/2014 (normas complementares à LRF com o objetivo de garantir a observância dos princípios de responsabilidade e transparência na gestão fiscal nas transições de governo no âmbito do Estado de Pernambuco)

b. Comissões de licitação formadas por servidores efetivos eleitos pelos colegas

c. Gravação em vídeo das sessões de licitações

d. Capacitação profissional dos servidores municipais.

Lei Anticorrupção e Acordo de Leniência
23 – Buscar alterações legislativas/normativas que garantam mecanismos de intervenção estatal nas empresas (Ex: Sistema Financeiro e Encampação), dispositivos legais para que os acordos contemplem ações de improbidade, envolvimento de todos os órgãos da esfera estatal na celebração do acordo, sigilo das provas até a homologação do acordo, e negociação de competência cujo interesse jurídico seja afetado (observar fonte dos recursos financeiros envolvidos).
Próximo Encontro

24 – Ao final do evento, os presentes tiraram como indicativo a realização de novo evento em 2017, na cidade de Cuiabá. Os representantes do estado do Mato Grosso presentes aceitaram o encargo de realizar o evento.  

Recife, 3 de junho de 2016.

